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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA
Processo nº 187/2011 – AÇÃO CAUTELAR INOMINADA 
Requerente: Associação Sportiva São Domingos
Advogado: Dr. José Cordeiro Lima
Requerida:  Federação Alagoana de Futebol – FAF, representada pelo seu Presidente Gustavo Dantas Feijó
Objeto: Suspensão de partida e inclusão em tabela de classificação do Campeonato Sub-18
Vistos, etc.
1. A Associação Sportiva São Domingos ajuizou a presente Ação Cautelar Inominada contra a Federação Alagoana de Futebol – FAF, representada pelo seu Presidente Gustavo Dantas Feijó, visando suspender imediatamente a partida da primeira fase da semi-final do Campeonato Sub 18, programada para o dia 13 de agosto de 2011, com os argumentos de que houve equívoco do Departamento de Futebol Amador da Federação Alagoana de Futebol na divulgação da classificação da primeira fase e por ter uma das equipes participantes do Campeonato, a Associação Sportiva Arapiraquense, incluído atleta de forma irregular na competição.Requer, ao final, o deferimento da medida pleiteada e modificação da tabela de classificação, com subsequente marcação de novas datas para partidas que envolvam a Requerente como classificada.
Instruem os autos cópias de tabelas de jogos, tábua de classificação, relação de atletas da Agremiação Sportiva Arapiraquense e Súmula e Relatório de partida.   
É o relatório. Passo a decidir com base no art. 119, do CBJD.

2. Ab initio, para que a medida cautelar requerida seja concedida, torna-se necessário o preenchimento dos pressupostos e requisitos de admissibilidade contidos na lei. Observa-se no caso em tela que o Requerente atendeu aos requisitos constantes do art. 137, do CBJD, dispensando-se a apresentação de instrumento procuratório pelo fato de que o patrono do Requerente é também seu Presidente, condição notória e também comprovada através de consulta à Secretaria da Federação Alagoana de Futebol.

3. Constata-se também que as medidas inominadas estão previstas no art. 119, do CBJD, podendo entre outras condições não aqui aplicáveis, serem ajuizadas a partir de uma inequívoca ciência do fato, podendo-se conceder efeito suspensivo ou liminar quando houver fundado receio de dano irreparável, desde que haja o convencimento da verossimilhança da alegação. 
Concluídas as providências de instrução, passo, com espeque no que dispõe o art. 119, §1º,do CBJD, que remete ao procedimento contido no art. 78-A,  a análise preliminar da Ação, da qual assento:

E em análise do pedido preliminar, assim decido:
1 – Destaco que, muito embora na Ação Cautelar não se proceda a apreciação e decisão acerca da ação principal, mister se faz que, para que se julgue a ação cautelar, fiquem sobejamente demonstrados os aspectos de verossimilhança do direito cautelar perseguido e um juízo de probabilidade de vitória da tese suscitada na ação principal. É o que denominamos de  “fumus boni juris” e o “periculum in mora”, a fumaça do bom direito e o perigo da demora na solução final, que se busca na ação principal.

2 -  Sem dúvida, os documentos anexados pela Requerente traduzem prova inequívoca, capaz de convencer esta Presidência da verossimilhança de suas alegações, revelando também que a não concessão da medida perseguida trará um dano irreparável a ela, além de também acarretar prejuízos à Requerida, uma vez que a realização de uma partida semi-final sem  a certeza de uma classificação, com possível futura modificação de tabela, incorrerá em despesas de sua organização e mobilização de pessoal. Esses requisitos – o “fumus boni juris” e o “periculum in mora” – atendem aos pressupostos para a concessão da medida requerida e a sua concessão inaudita altera pars se faz necessária em face da urgência detectada e do perigo da demora, uma vez que a partida já seria realizada neste sábado(13 de agosto).
Ante o exposto, DEFIRO a liminar pleiteada, determinando:

a) Que a Federação Alagoana de Futebol, através do seu Departamento de Futebol Amador, suspenda a realização da partida válida pela fase semi-final do Campeonato Alagoano de Futebol Sub-18/2011, programada para o próximo dia 13 de agosto de 2011, quando se enfrentariam as equipes do Clube de Regatas Brasil e Agremiação Sportiva Arapiraquense;
b) Que abra-se vistas do processo à Requerida, à Procuradoria e às partes interessadas – Agremiação Sportiva Arapiraquense e Sport Club Corinthians Alagoano, para apresentação das contra-razões;

c) Que, em seguida, na forma do art. 78-A, IV, Parágrafo único, do CBJD, sejam os autos encaminhados à Presidência da Comissão Disciplinar designada para o feito, para os devidos procedimentos.
P.R.I.

Em Maceió (AL), 12 de agosto de 2011
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